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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
   
      
 
 
   
    
   
   

ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO -
AMEPE, sociedade civil sem fins lucrativos, entidade de classe dos magistrados 
do Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o nº 11.007.960/0001-08, com 
endereço na Rua do Imperador, 207, Bairro de Santo Antônio – Recife/PE, através 
de seu Presidente Juiz Emanuel Bonfim, vem, respeitosamente, à presença deste 
Egrégio e Vossa Excelência, REPRESENTAR PELA INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO PARA CONTROLE ADMINISTRATIVO  COM PEDIDO 
DE LIMINAR, com supedâneo no art. 103-A, § 4º e incisos I e II da Constituição 
Federal e art. 91, do Regimento Interno desse Conselho, em face da ilegalidade 
dos atos administrativo expedidos por este Egrégio TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 
PERNAMBUCO, através do Conselho da Magistratura, nos termos em que passa 
a aduzir:  

 
 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

   
1. O Egrégio Conselho da Magistratura de Pernambuco, através do 
PROVIMENTO nº 04 DE 26/03/2009 (DOPJ 02/04/2009), em seu art. 2º, inciso II, 
submete o Magistrado que estiver na jurisdição eleitoral a solicitar autorização 
para se ausentar para a referida jurisdição. 
 

“Art. 2º. Somente após expressa autorização do Conselho 
de Magistratura, o magistrado poderá se ausentar do 
expediente forense, nas hipóteses seguintes: 
II – para prestação de serviços à Justiça Eleitoral, 
mediante comprovação;” 

 
2. Em decisão recente, o referido Conselho não autorizou o afastamento do 
Magistrado Abelardo Tadeu, da 2ª Zona Eleitoral, que tinha audiência designada 
em 10/06/2011 e 17/06/2011, no início do expediente forense, tendo os atos 
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processuais não se realizados, face à ausência do Magistrado, causando grave 
prejuízo à justiça eleitoral. 

 
4-) Ofício n° 013/2011-5" Vara Cível , de 1° de junho de 
2011 (Protocolo nO073152/2011), do Exrnº Sr. Dr. 
Abelardo Tadeu da Silva Santos, Juiz de Direito da 5" 
Vara Cível da Capital. Requer autorização para ausentar-
se do início do expediente forense nos dias 10 e 17 de 
junho de 2011, na condição de Juiz da 2" Zona Eleitoral, a 
fim de realizar audiências de instrução criminal 
designadas para as datas acima referidas. "Decidiu o 
Conselho, à unanimidade, não autorizar a ausência, 
devendo o magistrado marcar as audiências eleitorais fora 
do expediente forense". 

 
3. Também recentemente o TJPE indeferiu nova ausência do Dr. Abelardo 
Tadeu, que comunicava necessidade de ausência para presidir instrução de 
processo criminal eleitoral e praticar demais atos eleitorais (ofício GJ nº 020/2011, 
de 31 de Agosto de 2011 - protocolo 115593/2011), como se vê a seguir:                                   
 

“2-) Oficio nº 020/2011-5ª Vara Cível , de 31 de agosto de 
2011 (Protocolo nº 115593/2011), do Exmº Sr. Dr. 
Abelardo Tadeu da Silva Santos, Juiz de Direito da 5ª 
Vara Cível da Comarca da Capital. Requer autorização 
para se ausentar do expediente forense dos dias 09, 15, 
23 e 29/09/2011, a fim de, na condição de Juiz da 2ª Zona 
Eleitoral, comparecer ao Cartório Eleitoral para realizar 
audiências de Instrução Criminal e praticar demais atos 
de exercício da jurisdição eleitoral. "Decidiu o Conselho, à 
unanimidade, indeferir o pedido e oficiar ao Dr. Juiz, no 
sentido de que o exercício cumulativo do Magistrado com 
o serviço eleitoral não impede nem autoriza sua ausência 
ao expediente regular, cabendo à atividade eleitoral ser 
exercida concomitantemente, sem prejuízo das funções 
judicantes, notadamente quando ainda não se encontra 
instaurado o processo eleitoral, estabelecendo, por lei, a 
prioridade legal",” 

 
4. A reiterada posição do Tribunal provocará, se mantida, a inevitável 
prescrição do processo, até porque o expediente da Justiça Eleitoral   coincide 
com o expediente da Justiça Estadual. Ademais, a posição que o TJPE vem 
adotando no tocante ao eleitoral impede e inviabiliza o exercício da jurisdição 
eleitoral. 
 
5. Com efeito, o Código Eleitoral estabelece que o juiz eleitoral despachará em 
sua zona eleitoral (art.34). O Tribunal Eleitoral de Pernambuco-TRE, baixou a 
RESOLUÇÃO 142, de 23.5.2011, estabelecendo em seu art. 1º, que o juiz eleitoral 
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deve comparecer ao cartório eleitoral com a periodicidade semanal regular, a fim 
de proferir despachos e assinaturas nos processos expedientes eleitorais. 

 
“RESOLUÇÃO Nº 142 (23.5.2011)  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 191-
82.2011.6.17.0000 – RECIFE – PERNAMBUCO.   
Relator: Desembargador Presidente.  
Interessado: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco.  
Dispõe sobre o expediente dos juízes eleitorais.   
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e 
considerando que os atos processuais, de ordinário, são 
realizados nos dias úteis, na sede do juízo, ou seja, no 
prédio onde ocorrem as audiências e também se encontra 
o cartório judicial (arts. 172 e 176 do Código de Processo 
Civil c/c art. 3º do Código de Processo Penal), onde os 
juízes de direito devem comparecer pontualmente à hora 
de iniciar-se o expediente, não podendo se ausentar 
antes de seu término (art. 35, VI, da Lei Orgânica da 
Magistratura);  
considerando que a Justiça Eleitoral não dispõe de 
quadro próprio de magistrados, impondo-se que os juízes 
de direito também exerçam, cumulativa e periodicamente, 
as funções de juízes eleitorais (art. 118, III, e 121 da 
Constituição Federal c/c art. 11 da Lei Orgânica da 
Magistratura e art. 32 do Código Eleitoral);   
considerando que os juízes eleitorais ainda devem 
despachar na sua zona eleitoral (art. 34 do Código 
Eleitoral);   
considerando que, salvo as situações excepcionais, nas 
quais se comporte o exame mais acurado dos autos, 
devem os processos eleitorais ser mantidos em cartório, 
evitando-se o extravio;  
considerando que, em regra, o magistrado 
espontaneamente se candidata ao cargo de juiz eleitoral,  
sabendo que acumulará duas funções jurisdicionais, o 
que lhe exigirá dupla jornada de trabalho (TSE, REspe nº 
25.856/SP, DJ de 31/8/2006, p. 144),  RESOLVE:   
Art. 1º. O juiz eleitoral deve comparecer ao cartório com a 
periodicidade semanal regular, para os despachos e 
assinaturas nos processos e expedientes eleitorais.   
Art. 2º. O processo que exigir prestação jurisdicional por 
meio de decisão interlocutória ou final será entregue ao 
juiz eleitoral mediante carga em livro próprio.   
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Art. 3º. Para cada juiz eleitoral será atribuída uma conta 
de correio eletrônico no formato jexxx@trepe.gov.br, onde 
os caracteres "xxx" corresponderão ao respectivo número 
da zona eleitoral.   
§ 1º. Para que a STI realize os ajustes técnicos 
relacionados com o redirecionamento da conta de correio 
mencionada no caput deste artigo, o juiz eleitoral deverá 
informar à Secretaria de Gestão de Pessoas – SGP - o 
endereço eletrônico utilizado pelo magistrado no Tribunal 
de Justiça de Pernambuco.  
§ 2º. Quaisquer dúvidas ou problemas relacionados com o 
acesso ao correio eletrônico deverão ser reportadas à 
Seção de Suporte às Zonas Eleitorais, para as 
providências técnicas inerentes.  
Art. 4º. As mensagens de correio eletrônico (e-mails) 
enviadas aos juízes eleitorais deverão ter o recebimento 
confirmado por uma mensagem de resposta, na qual o 
magistrado deverá manifestar expressamente a ciência do 
comunicado.  
§ 1º. Quando da substituição de juiz eleitoral, por motivo 
de férias, licenças e outros afastamentos, a SGP 
comunicará formalmente à Secretaria de Tecnologia da 
Informação - STI - para criação de conta de correio 
eletrônico em nome do juiz substituto, dentro de até 48 
horas.   
§ 2º. Em prazo idêntico, a STI informará a nova conta à 
SGP e ao respectivo Cartório Eleitoral, simultaneamente.  
§ 3º. Durante os afastamentos mencionados no § 1º, o 
juiz titular continuará a receber normalmente as 
mensagens de correio eletrônico.  
Art. 5º. O atestado de frequência do juiz eleitoral será 
elaborado pelo chefe de cartório e subscrito por ambos.   
Art. 6º. Eventual deslocamento de servidor do cartório 
eleitoral, inclusive do chefe, ao Fórum em que tiver 
exercício o juiz da zona eleitoral respectiva, deve ser 
comunicado à Corregedoria Regional Eleitoral - CRE, sob 
pena de responsabilidade.  
Art. 7º. Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.   
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral de 
Pernambuco, em 23 de maio de 2011.  
Des. Eleitoral RICARDO PAES BARRETO, Presidente - 
Des. Eleitoral JOSÉ CARLOS PATRIOTA MALTA, Vice-
Presidente Substituto - Des. Eleitoral CARLOS DAMIÃO 
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LESSA, Corregedor Regional Eleitoral - Des. Eleitoral 
FRANCISCO CAVALCANTI - Des. Eleitoral ADEMAR 
RIGUEIRA - Des. Eleitoral STÊNIO NEIVA COÊLHO - 
Des. Eleitoral Substituto JOSÉ HENRIQUE COELHO 
DIAS DA SILVA - Dr. SADY D'ASSUMPÇÃO TORRES 
FILHO, Procurador Regional Eleitoral. 
Ano 2011 , Número  095   Recife-PE,  quarta-feira, 25 de 
maio de 2011 Página  7 Diário da Justiça Eletrônico - 
Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco. Documento 
assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 
24.8.2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado no  
endereço eletrônico http://www.tre-pe.gov.br “ 
 

6. Como se vê o ato administrativo praticado pelo Conselho da Magistratura do 
TJPE está eivado de ilegalidade, por faltar à competência e não haver finalidade 
pública. 
 
7. Trago à colação o conceito de ato administrativo de Hely Lopes Meirelles:  

 
“Ato administrativo é toda manifestação unilateral de 

vontade da Administração Pública que, agindo nessa 

qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, 

transferir, modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor 

obrigações aos administrados ou a si própria. São 

requisitos do ato administrativo Competência, Finalidade, 

Forma, Motivo e Objeto.” 

 
8. Pergunta-se, onde está a competência do TJPE, de condicionar o Magistrado 
vinculado a outro Tribunal, a solicitar sua autorização para ir prestar tutela 
jurisdicional? Onde está a finalidade pública? 

 

9. No entanto, o TJPE não se limita apenas a condicionar que o juiz eleitoral, 
para cumprir o seu dever e até justificar a percepção da gratificação eleitoral, 
tenha que ter sua prévia autorização. O tribunal vai mais além. Instaura processo 
disciplinar contra o juiz eleitoral que, cumprindo recomendação do próprio TSE, se 
deslocou à sede do juízo eleitoral, investido da função judicante eleitoral para 
despachar o expediente do juízo. 
 
10. É o caso do processo administrativo disciplinar PAD, processo nº 15/2009, 
instaurado contra a Dra. Luciana Maranhão, juíza da vara da Fazenda pública da 
Comarca de Olinda, também designada no mês de julho daquele ano para 
responder pela 10ª zona eleitoral. Para que V.Ex.ª possa conhecer alguns 
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curiosos detalhes do processo, permite-se a requerente reproduzir a seguir  a 
defesa. Para culminar com as curiosidades que cercam o processo, deve-se dizer 
que o relator é o atual Presidente do T.R.E que votará pela punição, ou não, da 
juíza eleitoral que cumpriu a recomendação do TSE e de Resolução do próprio 
T.R.E por ele sugerida. 

 
“EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR RICARDO 
PAES BARRETO DESEMBARGADOR DO PROCESSO 
15/2010-CGJ (TRAMITAÇÃO 00458/2010) 
REF. PROC. 15/2009 CGJ 
LUCIANA MARANHÃO DE ARAÚJO, brasileira, casada, 
juíza de Direito da 1ª Vara da Fazenda da Comarca de 
Olinda, podendo ser notificada no Fórum daquela 
Comarca, em tempo hábil, por seu advogado que assina 
no final e que recebera intimações no endereço constante 
do instrumento procuratório (doc. 01), vem, nos termos do 
art 7º, § 1º, da resolução nº 30/2007 do Conselho 
Nacional de Justiça, apresentar defesa nos autos do 
processo nº 15/2010/CGJ, tramitação 00458/2010, 
alegando para tanto: 
 
DA INCOMPETÊNCIA DA CORTE ESPECIAL DO TJPE 
PARA PROCESSAR E JULGAR O PRESENTE FEITO 

 
1) O presente processo disciplinar tem por objeto o 
questionamento de conduta do magistrado, referente ao 
cumprimento de seus deveres como juiz eleitoral 
regularmente designado. 
 
2) Há conflito de normas entre o TJPE (Prov. 04/2009- 
CM) e o TSE, através do TRE/PE (Código Eleitoral, Art. 
34, A Lei Federal 8.350/91 - Gratificação Eleitoral, 
Recomendação da Presidência do TRE/PE através do 
Ofício Circular nº 02/2007-GP, datado de 12/04/2007), 
pois ambos determinam o comparecimento à atividade 
jurisdicional, seja justiça comum, seja justiça eleitoral. 
 
3) Na hipótese, a Magistrada representada, encontrava-se 
com dois vínculos funcionais, devendo laborar em ambas 
as atividades, considerando que ambas dispunham de 
horários idênticos (12h às 18h), de segunda a sexta-feira, 
porém em locais separados por mais de 4 km. Isso 
porque a sede do Fórum de Olinda, onde funciona a 1ª 
Vara da Fazenda Pública, titularizado pela representada 
está localizado na Av. Pan Nordestina, s/n, Km 04, Vila 
Popular, Olinda/PE.  Por outro lado, a sede da Justiça 
Eleitoral da Comarca de Olinda está localizada na Av. 
Getúlio Vargas, 318, Bairro Novo, Olinda/PE. 
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4) Não lhe sendo dado o poder da onipresença, e em face 
ao dever funcional de comparecer ao expediente forense  
da justiça comum e da justiça eleitoral, sob pena de 
enriquecimento ilícito,  considerou  o postulado da 
razoabilidade, optando em comparecer naquele período 
de substituição um único dia ao Cartório Eleitoral da 10 ª 
ZE. 
 
5) Ao se caracterizar o fato de ação jurisdicional 
presencial na sede da Zona Eleitoral como conduta 
passível de punição, adentra-se na esfera de interesses 
da Justiça Eleitoral, inclusiva no tocante ao seu próprio 
funcionamento. 
 
6) Há, portanto, interesses evidentes de duas esferas 
distintas do Poder Judiciário, quais sejam o Tribunal de 
Justiça Estadual e o Tribunal Superior Eleitoral, já que 
ambos exararam normas distintas sobre atuação do juiz 
eleitoral, aquela condicionando-a à revelia desta outra 
esfera, e esta disciplinando de forma contrária, já que 
recomenda a presença, ao menos duas vezes por 
semana, do juiz eleitoral na sede da zona eleitoral para o 
exercício da atividade jurisdicional eleitoral. 
 
7) Havendo, portanto, questionamento administrativo de 
um tribunal (TJPE) sobre aspectos também 
administrativos de um outro (TSE), se faz necessário que 
seja exercido um controle administrativo, já que há 
divergências quanto ao cumprimento de dever funcional 
de magistrado. 
 
8) Nesta linha de raciocínio, resta evidente e inequívoco 
que à hipótese sob comento é de se aplicar o disposto no 
art. 103-B, § 4º, da Constituição da República, segundo o 
qual o Conselho Nacional de Justiça é competente para: 
 
“ § 4º Compete ao Conselho o controle da atuação 
administrativa e financeira do Poder Judiciário e do 
cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-
lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas 
pelo Estatuto da Magistratura” (grifamos) 
 
9) Diga-se, por fim, que a Magistrada cumpriu 
regularmente a norma interna do TJPE ao externar a 
devida comunicação, vez que a Portaria nº 448/2009, que 
a designou para a 10ª Zona Eleitoral, só foi publicada em 
01 de julho de, de forma que tornou-se impossível a 
comunicação ser feita com 15 dias de antecedência. 
Porém, o provimento nº 04/2009 previa outro prazo para 
comunicação em tais hipóteses, que foi cumprido. 
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 10) Pede-se, ante o exposto, que seja acatada a 
preliminar suscitada, declarando-se a incompetência da 
Corte Especial. 
 

DA VIOLAÇÃO DO DIREITO DE DEFESA E DO 
PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 

 
 11) Há falhas graves no presente processo que 
comprometem e fulminam sua regularidade, já que tais 
falhas afetaram e violaram o princípio constitucional do 
direito de defesa e o devido processo legal (CF, art, 5º, 
LIV e LV e Lei nº 9784/99), sendo, pois, causas de 
nulidade. 
 
 12) Tais falhas são expressas em ausência de 
intimação pessoal da Magistrada, retirando-lhe, como já 
alegado, qualquer oportunidade de defesa. 
  
 13) Assim é que não foi  intimada pessoalmente do  
resultado final do pedido de reconsideração, do envio do 
procedimento iniciado no Conselho da Magistratura à 
Corte Especial/TJPE, também como não foi intimada 
pessoalmente da escolha do Relator, para  aferir a 
possibilidade de suspeição ou impedimento, e tão pouco 
foi intimada pessoalmente da decisão monocrática desse 
mesmo Relator e da corte Especial.  
 
 14) Resta evidente, repita-se, que todo o 
procedimento encontra-se eivado de vício absoluto na 
origem, restando inequívoca a violação aos instrumentos 
de defesa, garantia constitucional da Magistrada 
representada, haja vista a inobservância do postulado do 
devido processo legal, de que são consectários a ampla 
defesa e o contraditório. Pede-se, portanto, que, acatada 
a preliminar, decrete-se a nulidade do processo. 
 

DO MÉRITO 
 
15) A acusação que pesa sobre a peticionária é de 
ausência de expediente considerada não justificada pelo 
Conselho de Magistratura e acatada pela Corte Especial, 
ainda quando motivada pelo exercício presencial das 
funções de Juíza eleitoral nos dias 03, 09, 16 e 23 do mês 
de julho de 2009, na 10ª Zona Eleitoral para a qual foi 
oficialmente designada por ato do Presidente do TRE-PE, 
tudo como fartamente provado nos autos quando da 
defesa prévia apresentada na fase preliminar. 
 
16) A peticionaria observou rigorosamente as normas 
aplicáveis à espécie, tendo procedido à prévia 
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comunicação do fato, daí porque o comparecimento à 
Sede eleitoral da 10ª Zona se deu no estrito cumprimento 
do dever funcional, vez que designada para a função de 
Juíza Eleitoral daquela zona pela Portaria nº 448/2000 do 
Presidente do TRE. 
 
17) Entendeu o Conselho de Magistratura, ao indeferir a 
defesa e ao não acatar as justificativas, que, ainda 
quando Juíza Eleitoral designada, o exercício deveria ser 
concomitante, ou seja, a peticionaria deveria exercer as 
funções de Juíza Eleitoral, sem se afastar fisicamente da 
1ª Vara da Fazenda Pública da qual é titular, ou seja, o 
exercício da atividade judicial eleitoral dispensava a 
presença da Juíza na Sede da Zona Eleitoral. 
 
18) É oportuno que se realce, como os próprios autos o 
demonstram, que da decisão do Conselho de 
Magistratura houve recurso à Corte Especial com pedido 
de reconsideração. 
 
19) Indeferido o pedido de reconsideração, o recurso foi 
remetido à Corte Especial, Recurso Administrativo nº 
197787-9, Relatora Desembargadora Helena Caúla, 
recurso este a que se negou provimento, determinando-se 
a instauração do presente processo. 
 
20) Apesar do acórdão se reportar que a magistrada teria 
infringido a art.73, II da Loman e as normas do provimento 
04/2009-CM, o voto vencedor, acatado à unanimidade, 
afirma categoricamente que:                                                                     
 
“A respeito da disciplina da matéria pertinente a faltas e 
afastamentos dos magistrados, o Código de Organização 
Judiciária não regula o assunto, enquanto que a Loman o 
faz de forma insuficiente, de modo que restou a legislação 
interna do Tribunal o dever de disciplinar o assunto.”                                                                                    
 
21) Mostrar-se-á adiante, tal qual se fez na fase de defesa 
preliminar, que o art. 34 do Código Eleitoral impõe ao juiz 
eleitoral o dever de despachar diariamente, sendo tal 
norma existente, plenamente eficaz e vigente, existindo 
ademais norma interna do TSE no sentido de que o juiz 
eleitoral despache, ao menos duas vezes por semana, 
presencialmente, na sede da zona eleitoral, conforme 
recomendação do presidente do TRE existente nos autos. 
 
22) Reitera aqui a peticionaria todos os argumentos 
expostos em sua defesa preliminar de fls. 03 a 10, 
sobretudo no tocante ao exercício das atividades no juízo 
eleitoral na sede da Zona Eleitoral para a qual foi 
designada para substituição. 
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23) Norma expressa do código eleitoral (art 34) como já 
demonstrado na defesa prévia exige a presença do juiz na 
Sede da Zona Eleitoral. 
  
24) Não bastassem tais fatos, já exaustivamente 
demonstrados, a peticionaria, como Juíza Eleitoral estava 
obrigada a cumprir as determinações daquele Tribunal e 
recomendações do  Tribunal Superior Eleitoral. 
 
25) Como bem se ponderou e se sugeriu no oficio de 
esclarecimento de fls. 16 e 17 o exercício da atividade 
judicante eleitoral e de justiça comum estão a merecer 
disciplinamento conjunto dos Tribunais Regionais Eleitoral 
e de Justiça. 
 
26) É  que, enquanto o Conselho de Magistratura exige 
que o exercício de ambas às atividade se dê de forma 
concomitante, sem o afastamento físico do fórum da 
justiça estadual, o Tribunal Superior Eleitoral recomenda 
que os magistrados, no exercício da função judicante 
eleitoral, COMPAREÇAM PELO MENOS DUAS VEZES 
POR SEMANA AOS CARTÓRIOS ELEITORAIS. 
     
27) Outro não é o teor do oficio circular nº 02/2007-GP, do 
então Presidente do Tribunal Regional Eleitoral (doc. 02), 
que, reproduzindo recomendação do TSE, assim se 
dirigiu aos juizes eleitorais: 
 
“EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ 
Ao assumir a Presidência deste Tribunal Regional 
Eleitoral de Pernambuco, solicito a Vossa Excelência, 
magistrado responsável por esse juízo eleitoral, a 
observância da recomendação expressa pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, no sentido de que os magistrados 
compareçam pelo menos duas vezes na semana aos 
cartórios eleitorais como forma de viabilizar o bom 
andamento dos trabalhos afetos a esta justiça 
especializada.  
Nesta oportunidade renovo os protestos de admiração e 
apreço. 
Atenciosas saudações 
DES. RIVADAVIA BRAYNER DE MELO RANGEL - 
Presidente” 
 
28) A referida correspondência foi recebida no juízo 
eleitoral da 10ª  Zona Eleitoral, como de resto em todos os 
juízos eleitorais. 
 
29) O teor da correspondência supra expressa, nada mais 
nada menos, além das recomendações do TSE, opinião 
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de abalizados doutrinadores, a exemplo de Joel José 
Candido Duarte e Suzana de Camargo Gomes que assim 
se reportam ao tema: 
 
- Joel José Cândido ( Direito Eleitora Brasileiro. 16 edição. 
São Paulo: Edipro, 2006): 
 
“(...)Os Juízes Eleitorais exercem essas funções, 
atualmente de modo cumulativo com a jurisdição 
comum(...). 
Continua , 
(...) O elenco de competência e atribuições  do Juiz  
Eleitoral  e o dever legal de despachar diariamente na 
sede da Zona  Eleitoral que jurisdiciona (CE, Art.34) 
são indicativos seguros de que um mínimo período de 
dedicação  exclusiva deve fazer parte de sua vida 
profissional, circunstância a ser indispensavelmente 
considerada pelo Tribunal que o designar.(...) 
Suzana de Camargo Gomes (  A Justiça  Eleitoral e sua 
competência. São Paulo : RT, 1998) : 
  Os Juízes Eleitorais despacharão todos os dias na 
sede de sua zona eleitoral, o que revela, também sob 
esse ângulo,  tratar-se de uma Justiça permanente , 
dado que seu funcionamento é intermitente e não 
ocasional, quando da realização das eleições.(...)” 
 
30) Dada a sua natureza a gratificação pro labore 
faciendo é concedida apenas pelo desempenho de 
determinadas atividades. 
 
31) A coerência interna de um sistema jurídico decorre 
dos princípios sobre os quais se organiza. Deverá haver 
coerência lógica entre as normas, regras e princípios. 
 
32)  A dizer: há uma garantia legal (CF, CE, LOMAN, LF 
8350/91, Resoluções do TSE ) da existência de juízes 
eleitorais e que são designados pelo TRE entre os juízes 
da justiça comum (LOMAN). Devem cumprir sua 
jurisdição de forma cumulativa, intermitente, não 
ocasional, com um mínimo período de dedicação 
exclusiva a atividade na zona eleitoral para a qual foi 
designada, inclusive para fazer jus ao recebimento da 
gratificação pro labore faciendo, sob pena de 
enriquecimento ilícito. 
 
33) Assim, há justificativa suficiente para que a 
magistrada se ausentasse da atividade da jurisdição 
comum e cumprisse seu mister junta a 10ª Zona Eleitoral 
para a qual fora designada. 
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34) Diante de tal fato (novo no debate que se trava em 
torno da questão) é de se perguntar como devem 
proceder os magistrados diante de dois comandos 
diametralmente opostos. 
 
35) Quer se responda ou não  a indagação, o certo é que 
o presente processo se afigura completamente 
desarrazoado e ausente de qualquer explicação plausível 
ao mais comum dos cidadãos. 
 
36) Qualquer leigo que tenha acesso aos presentes autos, 
há de se perguntar, diante da expressa recomendação do 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral e do Tribunal 
Superior Eleitoral, qual a razão do processo instaurado de 
cujas acusações a magistrada aqui se defende. 
 
37) Que fique claro que a defendente agiu no estrito 
cumprimento do dever legal, seguindo, no caso, como já 
de demonstrou, recomendações expressas do judiciário 
eleitoral. 
 
38) Quiçá o Conselho de Magistratura, ou a Corregedoria, 
à época desconhecesse o entendimento e recomendação 
do TSE no tocante ao exercício das atividades judiciais 
eleitorais.            
     
39) O eventual desconhecimento, ainda assim, não 
autorizaria as medidas de represália adotadas vez que a 
defendente comprovadamente estava a serviço do poder 
judiciário eleitoral e não, de interesses particulares. 
 
40) Se houve falha na comunicação entre as Cortes 
Eleitorais  e de Justiça, e falta de ciência à Corregedoria 
Geral de Justiça, que não se venha penalizar o juiz que 
cumpriu nada mais nada menos de que recomendações 
emanadas de autoridade competente. 
 
41) O que se observa (o que já foi objeto de sugestão na 
peça de defesa preliminar e aqui repetido) é a urgente 
necessidade de entendimento entre o TRE e o TJPE e 
respectivas  Corregedorias no disciplinamento comum do 
exercício das atividades judiciais eleitorais e da justiça 
estadual. 
 
42) O que não se justifica (e aqui efetivamente não há 
como se justificar) é punir os magistrados enquanto 
perdura o não entendimento entre os dois  tribunais. 
 
43) Oportuno que se traga aqui ao debate que o tema 
ausência e afastamento dos magistrados de Pernambuco 
já foi objeto de decisões do CNJ, existindo inclusive 
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conciliação sobre modificações no provimento 04/2009-
CM. Observe-se que no Mandado de Segurança nº 
28253, impetrado no STF em que se discutia matéria 
pertinente ao tema, ao conceder liminar a magistrado do 
Estado, a Corte Suprema assim se expressou no tocante 
a justificativa de ausência ou afastamento:         
 
"(...) Como adequadamente indica o Provimento n. 
4/2008, já com a redação emprestada pelo Provimento n. 
4/2009, expedido para adaptação da norma aos termos 
do acordo homologado no CNJ, serão injustificadas as 
ausências não requeridas ou não comunicadas (...). A 
contrário sensu, as ausências requeridas ou comunicadas 
traduzirão, em princípio, ausências justificadas, salvo se 
vier a ser constatada pela Corregedoria o exagero de 
ausências ou a irrelevância ou a falsidade do motivo 
alegado nas comunicações (...). Portanto, equivocou-se o 
TJ/PE ao indicar a ausência de justificativa. (...)” 
 
44) Constata-se facilmente não existir o mínimo de 
razoabilidade, bom senso e proporcionalidade na 
pretensão de punição  tendo por fundamento a 
consideração de que o retardo na comunicação de 
ausência para o exercício da jurisdição eleitoral 
representaria violação a norma interna. Ora, a magistrada 
não estava naqueles dias tratando de interesses 
particulares ou coisa que o valha, e sim exercendo o seu 
dever como juíza eleitoral. Ademais como se mostrou, 
não houve retardo na comunicação.                              
 
45) Repita-se aqui o que se alegou antes. Como exigir 
comunicação com 15 dias de antecedência se o ato que 
designou a Magistrada é datado de 01 de julho? O 
provimento nº 04/2009 prevê em tais condições que a 
comunicação se dê em 48h, o que foi feito, inclusive com 
remessa de fax. 
 
46) Por tudo que se demonstrou e se comprovou nos 
autos pede-se que, se porventura não vierem a ser 
acatadas as preliminares suscitadas, que se julgue 
improcedente o presente processo considerada sobretudo 
a  mais completa e flagrante ausência de justa causa, 
determinando-se o cancelamento do registro no banco de 
dados.  Um fato todo peculiar que não pode passar 
desapercebido é que, por coincidência o relator do 
presente feito é atualmente o Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral, sendo por demais oportuno que se 
peça, como efetivamente aqui se faz, que se provoque os 
órgãos e entidades envolvidos para que se discipline de 
forma pertinente a questão, suprimindo-se os conflitos de 
disciplinamento da matéria, para que outros magistrados 
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não venham enfrentar situações como a que é objeto 
deste processo. 
                                                        
Protesta-se provar o alegado por todos os meios de prova 
admitidos, a exemplo da oitiva de testemunhas,posterior 
juntada de documentos que venham a se fazer 
necessários,alem daqueles já juntados aos autos na 
defesa preliminar, realização de perícia,indicando-se ,de 
logo as testemunhas abaixo que deverão ser intimadas                                 
 
Testemunhas: 
a)Des. Dr. Roberto Ferreira Lins, à época da designação 
Presidente do TRE/PE, com endereço profissional na 
sede do TJPE, Praça da República, s/n, Sto. Antônio, 
Recife/PE. 
b)Dra. Sheila Rincoski, Chefe de Secretaria da 10ª  Zona 
Eleitoral/Olinda, com endereço profissional na  Av. Getúlio 
Vargas, 318, Bairro Novo, Olinda/PE . 
c)Dra. Jackeline Santos Gonçalves, Chefe de Secretaria 
da 1ª VFP/Olinda, com endereço profissional na Av. Pan 
Nordestina, s/n, Km 04, Vila Popular, Olinda/PE. 
 
Nestes termos pede deferimento. 
Recife, 15 de abril de 2011. 
IZAEL NÓBREGA OAB/PE 7397” 

 

11. A Constituição Federal não dá competência aos tribunais estaduais a 
interferir na jurisdição dos juízes que estejam prestando jurisdição eleitoral, 
conforme se observa o art. 93 e 96, bem como não há nenhuma referência na 
LOMAN, que foi editada em plena ditadura militar, até porque se houvesse não 
teria sido recepcionada pela Constituição. Por outro lado, não há qualquer 
finalidade pública na referida exigência. 
 
12. Ressalte-se que cabe a LOMAN regular os direitos e deveres dos 
magistrados. Com o mesmo viés são diversos outros pronunciamentos da 
Suprema Corte que por ilação, passa-se a colecioná-los pela pertinência temática 
guardada com a tese em apreço:  
 

"Até o advento da lei complementar prevista no artigo 
93, caput, da Constituição de 1988, o Estatuto da 
Magistratura será disciplinado pelo texto da Lei 
Complementar n. 35/79, que foi recebida pela 
Constituição." (ADI 1.985, Rel. Min. Eros Grau, 
julgamento em 3-3-05, DJ de 13-5-05). No mesmo 
sentido: ADI 2.580, Rel. Min. Carlos Velloso, 
julgamento em 26-9-02, DJ de 21-2-03; AO 185, Rel. 
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Min. Ellen Gracie, julgamento em 17-6-02, DJ de 2-8-
02.  
   
"Lei N. 2.432, de 6-9-95, do Estado do Rio de Janeiro, 
que deu nova redação aos §§ 1º e 2º do art. 18 do 
Código de Organização e Divisão Judiciárias do 
mesmo Estado. Incompatibilidade com a norma do 
art. 93 da Constituição Federal, por regular matéria 
própria do Estatuto da Magistratura, reservada, no 
dispositivo constitucional mencionado, à lei 
complementar federal." (ADI 1.422, Rel. Min. Ilmar 
Galvão, julgamento em 9-9-99, DJ de 12-11-99) 

  
13. Ademais, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal-STF veda a iniciativa 
de, por ato normativo estranho à lei complementar Federal, qual seja a 35/79, ser 
fixada norma no sentido de se exigir que a ausência do magistrado seja 
condicionada à autorização do Tribunal a que estiver vinculado, nos termos dos 
julgamentos das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 3224, 2753 e 2880-MC 
que embora se refira a questão de residência fora da comarca, se adequa 
perfeitamente ao caso em tela, uma vez se trata da exigência de autorização para 
o exercício da jurisdição in verbis: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
RESOLUÇÃO Nº 22/2003, DA PRESIDÊNCIA DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ. 
AFASTAMENTO EVENTUAL DE MAGISTRADO DA 
COMARCA EM FINAIS DE SEMANA ALTERNADOS E 
PRÉVIA COMUNICAÇÃO AO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL. ART. 93, CAPUT E INCISO VII DA CARTA 
MAGNA. RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL 
1. A resolução impugnada impôs verdadeira restrição 
temporal e procedimental à liberdade de locomoção dos 
magistrados. 2. Esta Corte fixou o entendimento de que a 
matéria relativa à permanência do magistrado na 
comarca onde exerça jurisdição e seus eventuais 
afastamentos são matérias próprias do Estatuto da 
Magistratura e que dependem, para uma nova 
regulamentação, da edição de lei complementar federal, 
segundo o que dispõem o caput e o inc. VII do art. 93 da 
Constituição Federal. 3. Precedentes: ADI nº 2.753, rel. 
Min. Carlos Velloso, DJ 11.04.03 e ADI nº 2.880-MC, rel. 
Min. Gilmar Mendes, DJ 01.08.03. 4. Ação direta cujo 
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pedido se julga procedente. (STF – ADI 3224/AP – Rel. 
Min. Ellen Gracie – j. 13/10/2004) 
CONSTITUCIONAL. MAGISTRADO: RESIDÊNCIA NA 
COMARCA. CONSELHO SUPERIOR DA 
MAGISTRATURA:REGIMENTO INTERNO: RESTRIÇÃO 
IMPOSTA À LOCOMOÇÃO DO MAGISTRADO:  
RI/Conselho Superior da Magistratura do Ceará, art. 13, 
XII, e. C.F., art. 93, VII. LOMAN, Lei Complementar 
35/79, art. 35, V. I. – Recepção, pela CF/88, da LOMAN, 
Lei Orgânica da Magistratura, Lei Complementar 35/79. 
C.F., art. 93. 
 II. – Residência do magistrado na respectiva comarca: 
matéria própria do Estatuto da Magistratura: C.F., art. 93, 
VII; LOMAN, Lei Complementar 35/79, art. 35, V. III. – 
Regimento Interno do Conselho Superior da Magistratura 
do Ceará, art. 13, XII, e: restrição quanto à liberdade de 
locomoção dos magistrados: necessidade de autorização 
para que os juízes residentes nas comarcas e 
circunscrições judiciárias do Estado possam delas se 
ausentar: inconstitucionalidade. IV. – ADI julgada 
procedente. (STF – ADI 2753/CE – Rel. Min. Carlos 
Velloso – j. 26/02/2003).” 

 
14. Contudo, exara o art. 102, § 2º da Constituição Federal, ser vinculante para 
órgãos dos Poderes Judiciário e Executivo o efeito produzido pelas Adins, o que, 
per si, imobilizaria a iniciativa deste Poder Judiciário Estadual e, por 
conseguintemente, vedando-lhe expedir qualquer ato em flagrante desrespeito ao 
Estatuto da Magistratura Nacional e as decisões vinculantes do Sodalício Máximo. 
   
15.  Se assim não o fosse, vistas a tratar-se de matéria meramente 
administrativa, caberia então reportar a teoria da Transcendência dos Motivos 

Determinantes adotada pela Suprema Corte (RCL 2986, MC, RCL 1880), o que 
ainda desaguaria por concluir-se que a decisão da Adin impõe observância 
obrigatória, mesmo nas decisões administrativas dos Tribunais.  
 
16. Porém, a pedra angular do presente pleito tem por objetivo alterar 
provimento veiculado por este Tribunal Pernambucano, haja vista ser poder/dever 
desta Corte de Justiça afastar a incidência exigência de autorização para 
afastamento de Magistrados na emissão de seus atos administrativos.  
 
17. É de se observar que não se trata in causu de ato dotado de 
discricionariedade administrativa, Portanto, vê-se a absoluta ilegalidade praticada 
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à contumácia pelo TJPE face às disposições da LOMAN e da Constituição 
Federal.     
 
18.  Deveras, ao editar o Provimento 04/2009 o TJPE através do Conselho da 
Magistratura, incorreu em nova inconstitucionalidade, desta vez em desrespeito 
transverso ao julgado nas Adins mencionadas ou a própria Constituição Federal, 
inteligência do art. 93 e 96.  
 
19. Como se observa, não poderia o TJPE, como órgão do Poder Judiciário que 
é, emanando ato administrativo complexo, afronta a prefalada decisão do STF, - 
repita-se, face ao seu efeito vinculante.  
 

PEDIDO DE PROVIDENCIA LIMINAR 

20. É por demais sabido deste Emérito Conselho, que a teoria geral dos 
provimentos liminares arroga a existência de requisitos autorizadores, quais 
sejam, o fumus boni iures e o periculium in mora, não havendo vedação legal para 
concessão em esfera administrativa. 
 
21. Pois bem, no que toca ao fumus boni iures, dispensa-se maiores delongas 
face a todo os argumentos já expendidos ao longa da fundamentação deste 
pedido, os quais tiveram como cerne a ilegalidade já referida.  
 
22. Destarte, há periculum in mora, a fim de se evitar o efeito multiplicador dos 
atos ora impugnado pela ilegalidade. É que a manutenção como está implicará 
como, ato administrativo que é, em nova afronta ao a Constituição Federal a 
LOMAN, e ao efeito vinculante da referida decisão do Pretório Excelso.  
 
23.  Com efeito, justifica-se a adoção de providencia liminar por este Colendo 
Conselho ao caso em tela, pois o exercício da jurisdição eleitoral não pode ficar 
condicionada ao bel prazer do Conselho da Magistratura Local, uma vez que a 
proximidade das eleições as ausências dos juízes eleitorais serão cada vez mais 
essenciais, face os prazos e uma ausência trará irreparáveis prejuízos a referida 
jurisdição.  
 
24.  Assim, requer que seja deferida medida liminar “INAUDITA ALTERA PARS”, 

a fim de que seja obstado a exigência de autorização de magistrados para 

prestação da jurisdição eleitoral até a decisão final do presente 

Procedimento de Controle Administrativo (PCA).  
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DOS REQUERIMENTOS FINAIS 

   
 Ante o exposto, requer a esse Colendo Conselho, EM DECISÃO 
DEFINITIVA, que se digne anular o art. 2º, inciso II, do Provimento 04/2009, por 
sua inconstitucionalidade e determinar ao Conselho da Magistratura do Tribunal 
de Justiça de Pernambuco, se abstenha de exigir autorização dos Magistrados 
para o exercício da jurisdição Eleitoral, face as disposições previstas no 34 do 
Código Eleitoral, do art. 1º da Resolução nº 14/2011, do Tribunal Regional Eleitoral 
de Pernambuco-TRE, da LOMAN, bem como em obediência as decisões nas 
Adins referidas. 
 

Nestes termos,  
Pede deferimento.  

   
Recife, 21 de setembro de 2011.  
 
 

Emanuel Bonfim 
Juiz de Direito Substituto de 3º Entrância 

Presidente da AMEPE 
   
 

IZAEL NÓBREGA 
OAB-PE 7397 

   
 









:::. Estatuto Social .::: 
 

- Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco - AMEPE - 

 
 

Capítulo I 
 
 

DENOMINAÇÃO E FINS 

  

Art. 1° - A Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco - AMEPE, fundada em 16 
de janeiro de l950, com sede e foro na Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, é uma 
sociedade civil, sem fins lucrativos, com duração ilimitada e reger-se-á por estes Estatutos. 

 
Art. 2º- A Associação tem como fins: 

I - congregar os magistrados ativos, inativos ou em disponibilidade, no Estado de Pernambuco, 
visando à defesa de seus interesses, judicial ou extrajudicialmente; 

II - promover e intensificar a união dos magistrados associados, no sentido de cooperação e 
solidariedade, convenientes à força e ao prestígio da própria justiça; 

III - estabelecer política que convenha à magistratura pernambucana, assegurando-lhe preparo 
e aperfeiçoamento técnico-científico-cultural; 

IV - prestar auxílio e benefícios, oferecendo ainda assistência médica, odontológica e judiciária 
aos seus associados e dependentes, regularmente inscritos em ficha previdenciária; 

V - organizar reuniões de confraternização, de comemoração de datas cívicas e participar de 
festividades nacionais, estaduais e municipais; 

VI - manter atividades sociais, recreativas e esportivas para os associados, seus dependentes 
e convidados; 

VII - desenvolver o intercâmbio com as Sociedades congêneres. 

  

Parágrafo único. - É vedado à Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco 
participar de atividades político-partidárias e de outras estranhas aos seus objetivos, não sendo 
ainda responsável por atitudes ideológicas e pessoais de seus diretores e associados. 

 

Capítulo II 

DOS ASSOCIADOS, SEUS DIREITOS E DEVERES 

  

Art. 3 º- Quatro são as categorias de associados: 



I - F u n d a d o r e s: os que participaram das reuniões preparatórias e da Assembléia de 
fundação e assinaram a ata ou o livro de presença; 

II - E f e t i v o s: os magistrados do Estado de Pernambuco, em atividade, em inatividade ou 
em disponibilidade. 

III - H o n o r á r i o s: Magistrados de outros Estados ou pessoas outras que, por reconhecidos 
trabalhos prestados à Associação ou à Justiça, ou por sua cultura jurídica, mereçam tal 
distinção, a ser reconhecida pela Diretoria, aprovada a resolução pela Assembléia. 
 
IV – Pensionistas dos magistrados estaduais.* 

*Inciso IV incluído pela Assembléia Geral Extraordinária ocorrida em 23 de abril de 2007. 

 
 
Art. 4 º- É direito dos sócios: 

 
I - fundadores e efetivos: 

a) votar e ser votados para os cargos eletivos da Associação; 

b) ser nomeados para os cargos não eletivos da Diretoria; 

c) participar das Assembléias, com direito a voto; 

d) freqüentar a sede da Entidade, suas dependências e departamentos; 

e) sugerir à Diretoria, verbalmente ou por escrito, medidas administrativas de interesse da 
Associação; 

f) desempenhar funções por designação do Presidente; 

g) obter os benefícios previstos nestes Estatutos. 

 
II - honorários: 

a) participar de concursos, congressos, conferências e outras atividades culturais e científicas 
patrocinadas pela Associação; 

b) freqüentar a sede e as dependências da Associação; 

 
 
Art. 5 º- É dever dos sócios fundadores e efetivos: 

I - comparecer às Assembléias Gerais e nelas votar; 

II - providenciar o documento hábil para o desconto de contribuições em folha de pagamento, 
renovando-o quando necessário; 

III - acatar as decisões da Assembléia e da Diretoria; 

IV - colaborar para a consecução dos fins e objetivos da Associação; 



V - pagar a contribuição mensal correspondente a 2% (dois por cento) dos vencimentos do 
cargo inicial da carreira, assim compreendidos o vencimento base e a gratificação de 
representação; 

VI - aceitar e desempenhar, gratuitamente e com diligência, cargos, funções, comissões ou 
delegações para que foi eleito, ou quando designado pelo Presidente; 

VII - contribuir para a elevação do nível cultural e moral do Poder Judiciário. 

 
Parágrafo único - A contribuição social deverá ser efetivada mediante consignação em folha de 
pagamento. 

  

Capítulo III 

  

DA ADMISSÃO E DA EXCLUSÃO DOS SÓCIOS 

 
Art. 6º - A admissão na categoria de sócio EFETIVO independe de sindicância e se instaura 
com o ingresso do magistrado na carreira. 

 
Art. 7º - A admissão na categoria de sócio HONORÁRIO dependerá de proposta subscrita por 
um sócio efetivo, com apreciação da Diretoria e com aprovação em Assembléia. 

 
Art. 8º - Será excluído do Quadro Social o associado: 

I - renunciante, exonerado ou demitido; 

II - que assuma, por ato ou atitude manifesta, posição contrária à dignidade da Justiça ou aos 
interesses da Magistratura ou da Associação; 

III - que deixar de pagar a contribuição mensal por mais de 3 (três) meses consecutivos. 

 
Parágrafo único - A exclusão dar-se-á por ato do Presidente, cumprindo decisão da maioria da 
Assembléia Geral Extraordinária, em votação secreta. 

  

Capítulo IV 

  

DA ADMINISTRAÇÃO 

  

Art. 9º - São órgãos da AMEPE: 

I - A ASSEMBLÉIA GERAL 



II - A DIRETORIA 

III - O CONSELHO FISCAL 

 
Art. 10 - A Assembléia Geral, órgão de deliberação, será constituída dos sócios fundadores e 
efetivos no gozo de seus direitos sociais. 

 
§ 1º - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente: 

I - anualmente e na primeira sexta-feira útil de fevereiro, a fim de deliberar sobre o relatório da 
Diretoria e sobre a prestação de contas. 

II - nos anos ímpares e na primeira segunda-feira de dezembro, prorrogável para o primeiro dia 
útil, se feriado, para eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

III - nos anos pares e na primeira sexta feira útil de fevereiro, para a posse da Diretoria e do 
Conselho Fiscal eleitos no ano anterior. 

 
§ 2º - A Assembléia Geral reunir-se-á extraordinariamente: 

I - em cumprimento do art. 8º, parágrafo único, destes Estatutos; 

II - a fim de alterar, refundir ou revogar os Estatutos; 

III - deliberar sobre assunto de interesse social relevante, quando regularmente convocada. 

 
Art. 11 - A Assembléia Geral funcionará em primeira convocação, com a metade (1/2) de seus 
associados; em segunda convocação, uma hora depois, com qualquer número deles. 

 
Art. 12 - Podem convocar a Assembléia Geral: 

I - o Presidente; 

II - a Diretoria; 

III - o Conselho Fiscal; 

IV - um quinto (1/5) dos sócios em pleno gozo de seus direitos. 

 
Art. 13 - A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital, com prazo mínimo 
de 8 (oito) dias, fixado em local visível da sede da Associação. 

 
§ 1º - A cada associado será dado conhecimento da data da realização da assembléia por 
carta, telegrama, telefone, fax ou qualquer outro meio de comunicação, dirigido à comarca do 
exercício do associado. 

 
§ 2º - No edital deve constar, obrigatoriamente, a finalidade da reunião e somente o assunto 
especificado poderá ser objeto de deliberação. 



 
Art. 14 - As decisões da Assembléia Geral, salvo nos casos expressos nestes Estatutos, serão 
tomadas por maioria dos sócios presentes. 

 
Art. 15 - Nas eleições da Diretoria e do Conselho Fiscal serão instaladas secções eleitorais na 
Capital e nas cidades de Caruaru, Garanhuns, Arcoverde, Serra Talhada, Araripina e Petrolina, 
nas quais qualquer associado poderá votar. 

 
§ 1º - Não será admitido o voto por procuração ou correspondência. 

§ 2º - Somente concorrerão às eleições os candidatos integrantes de chapas registradas 
perante a Diretoria até 30 (trinta) dias antes do pleito, exigindo-se para o registro: 

I - requerimento subscrito por, no mínimo, 30 (trinta) associados com direito a voto; 

II - instrução do pedido com expressa autorização dos registrandos; 

III - reconhecimento das firmas por tabelião; 

§ 3º - É vedado aos subscritores do pedido de registro assinar mais de um requerimento. 

§ 4º - Admitir-se-á a substituição de candidatos apenas no caso de morte ou de perda do direito 
de votar. 

§ 5° - 60 (sessenta) dias antes da realização da eleição, a Diretoria baixará resolução 
disciplinando a composição das mesas coletoras e apuradoras de votos, fiscalização do pleito 
e demais atos necessários para a realização da eleição. 

Art. 16 - A Diretoria será composta de um Presidente, de um 1º Vice-Presidente, de um 2º 
Vice-Presidente, de um Secretário Geral e um Secretário Geral-Adjunto; de um Diretor de 
Finanças e Patrimônio e um Diretor de Finanças e Patrimônio-Adjunto, todos eleitos pela 
Assembléia Geral e com direito a voto na Diretoria; e ainda, de um Diretor Social; de um Diretor 
Cultural, de um Diretor de Relações Públicas; de um Diretor da Caixa de Assistência dos 
Magistrados de Pernambuco - CAMPE; e de um Diretor de Assuntos Jurídicos, nomeados pelo 
Presidente, estes com direito a voto nos assuntos de seus Departamentos. 

§ 1º - O mandato da Diretoria será de 2 (dois) anos, permitida a reeleição somente por mais um 
período. 

§ 2º - No caso de vacância do cargo de Presidente, por renúncia ou morte, assumirá o 1º Vice-
Presidente, cabendo-lhe convocar a Assembléia Geral para realização de eleições, desde que 
a vacância ocorra até a metade do mandato. 

§ 3° - Além dos diretores previstos no caput deste artigo, a Diretoria será auxiliada, ainda, por 
uma Comissão de Associados, composta de 3 (três) membros, nomeados livremente pelo 
Presidente da AMEPE, ouvida a Diretoria, sendo um Presidente e dois vogais, que deliberará 
por maioria de votos e terá a seguinte competência: 

I - Sugerir, após apreciação, os nomes de associados ou autoridades estranhas aos quadros 
da Amepe, anualmente, até o final do mês de novembro, para serem agraciados com a 
Medalha do Mérito Paula Batista, observados os critérios e quantidade estabelecidos no art. 31 
e seu parágrafo único destes Estatutos. 

II - Apreciar e encaminhar soluções, quando os associados ou a Associação forem vítimas de 
ofensas que atinjam a dignidade do associado ou da instituição. 



III - Emitir parecer conclusivo sobre possíveis atos de associados, de seus dependentes ou 
convidados, que possam vir de encontro ao Estatuto da Amepe , Regulamento da Caixa de 
Assistência dos Magistrados e do Clube dos Magistrados, sugerindo à Diretoria as penas 
previstas no Estatuto da Amepe ou arquivamento, tudo após ouvir o associado a que o assunto 
diga respeito. 

 
Art. 17 - Mediante proposta dos Diretores e por conveniência dos serviços a eles afetos, o 
Presidente poderá nomear Diretores Auxiliares, até o número de 2 (dois) para cada 
Departamento. 

Parágrafo único. Os Diretores Auxiliares participarão das reuniões da Diretoria, podendo 
intervir nos debates, mas não terão direito a voto, salvo quando substituírem o titular. 

 
Art. 18 - À Diretoria compete: 

I - executar as deliberações da Assembléia Geral , cumprir e fazer cumprir as normas destes 
Estatutos; 

II - resolver os casos omissos nos Estatutos, trazidos à sua deliberação; 

III - apreciar e aprovar as propostas de admissão de novos associados; 

IV - elaborar os regulamentos dos Departamentos; 

V - encaminhar à Assembléia os casos de exclusão de sócios; 

VI - propor a outorga da Medalha de Mérito PAULA BATISTA e do Título de sócio honorário; 

VII - convocar extraordinariamente a Assembléia Geral; 

VIII - apresentar, anualmente, à Assembléia Geral o relatório de suas atividades e a prestação 
de contas; 

IX - criar subsedes, nas circunscrições judiciárias do Estado e departamentos destinados ao 
bom andamento administrativo da Associação e extingui-los, quando se tornarem 
desnecessários. 

X - expedir resoluções, regulamentando os processos de votação e de apuração das eleições; 

XI - contratar funcionários, fixando-lhes os vencimentos e gratificações. 

 
Art. 19 - Ao Conselho Fiscal, composto de 5 (cinco) membros, compete: 

I - fiscalizar mensalmente a atividade financeira da Associação e da Caixa de Assistência dos 
Magistrados de Pernambuco - CAMPE; 

II - emitir parecer sobre a prestação de contas da Diretoria e da Caixa de Assistência dos 
Magistrados - CAMPE, bem como sobre o balancete mensal da Tesouraria; 

III - convocar extraordinariamente a Assembléia Geral, para conhecimento e discussão de 
assuntos patrimoniais e financeiros de relevância. 



 
Art. 20 - Compete ao Presidente: 

I - convocar e presidir as reuniões das Assembléias e da Diretoria; 

II - representar a Associação em juízo ou extrajudicialmente; 

III - superintender os serviços da Associação e de seus Departamentos; 

IV - nomear Diretores, na forma destes Estatutos; 

V- levar ao conhecimento da Diretoria a nomeação de Diretores Auxiliares; 

VI - delegar atribuições para a representação extrajudicial da Associação; 

VII - integrar qualquer dos órgãos de representação da Associação dos Magistrados Brasileiros 
- AMB, ou designar representantes , conforme o caso. 

 
Art. 21 - Compete aos Vice-Presidentes: 

I - substituir, pela ordem, o Presidente nas suas faltas e impedimentos; 

II - executar as delegações recebidas do Presidente. 

 
Art. 22 - Compete ao Secretário Geral: 

I - lavrar ou mandar lavrar as atas das Assembléias e reuniões da Diretoria, levando-as nas 
ocasiões próprias; 

II - colher as assinaturas de presença nas reuniões; 

III - assinar, conjuntamente com o Presidente, as atas aprovadas; 

IV - manter em dia a correspondência e, em ordem, o arquivo e a escrituração do livro da 
inscrição de associados; 

V - organizar o expediente e o protocolo de congressos, seminários, simpósios, conferências e 
outras atividades culturais patrocinadas pela Associação; 

VI - elaborar a pauta e a ordem do dia das Assembléias e das reuniões da Diretoria, expedindo, 
quando necessário, o competente edital. 

 
Parágrafo único: - Compete ao Secretário Geral Adjunto auxiliar e substituir o Secretário Geral 
na sua falta, impedimento ou morte. 

 
Art. 23 - Compete ao Diretor de Finanças e Patrimônio: 

I - controlar , arrecadar e ter sob a sua guarda e responsabilidade as rendas da Associação; 

II - efetuar os pagamentos determinados pelo Presidente; 



III - assinar cheques, títulos e documentos pecuniários da Associação, em conjunto com o 
Presidente; 

IV - autorizar despesas urgentes, na ausência do Presidente, ad referendum da Diretoria; 

V - apresentar mensalmente o balancete da receita e despesa da Associação e, anualmente, 
as contas gerais à Diretoria, para apreciação da Assembléia Geral; 

VI - movimentar as contas bancárias da Entidade, depositando os saldos em dinheiro e 
endossando os cheques para depósito; 

VII - arrecadar e ter sob sua guarda e responsabilidade o acervo patrimonial da Associação; 

VIII - fiscalizar os serviços subordinados ao seu Departamento; 

IX - manter atualizado e em ordem o inventário patrimonial da Associação; 

X - zelar pela limpeza e conservação da Sede e das dependências da Associação; 

XI - fiscalizar as obras de construção ou reforma da Sede ou dependências da Associação. 

 
Parágrafo único: - Compete ao Diretor de Finanças e Patrimônio-Adjunto auxiliar e substituir o 
Diretor de Finanças e Patrimônio na sua falta, impedimento ou morte. 

 
Art. 24 - Compete ao Diretor Social: 

I - programar e dirigir as atividades sociais, recreativas e esportivas patrocinadas pela 
Associação; 

II - organizar as solenidades e festividades promovidas pela Associação. 

 
Art. 25 - Compete ao Diretor Cultural: 

I - programar, organizar e dirigir as atividades culturais da Associação; 

II - dirigir, organizar e manter a Biblioteca; 

III - elaborar o temário e a pauta de Congressos, Seminários, Simpósios , Encontros e 
Conferências, previamente aprovados pela Diretoria, bem como presidir comissão de 
julgamento de concursos de monografias e de outros trabalhos de natureza jurídica, instituídos 
pela Entidade; 

IV - indicar pessoas de reconhecida capacidade e idoneidade para compor comissão de 
julgamento de concursos organizados pela Entidade; 

V - redigir ou selecionar, para divulgação, trabalhos especializados sobre direito; 

VI - redigir a revista da Associação e o Boletim da divulgação das suas atividades ou 
supervisionar a redação, quando confiada a outrem; 

VII - promover a divulgação de textos legislativos acompanhados de comentários ou anotações 
através da Imprensa, da Revista ou do Boletim. 



VIII - coordenar, no âmbito da Associação, ou em colaboração com outros órgãos 
patrocinadores, Cursos de Preparação ao Concurso para Juiz de Direito, Treinamento, 
Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão destinados a magistrados já integrantes da 
carreira, inclusive Reuniões ou Grupos de Estudos. 

 
Art. 26 - Compete ao Diretor de Relações Públicas: 

I - exercer as atribuições de relações públicas da Associação; 

II - acompanhar o Presidente ou representá-lo nas solenidades e visitas oficiais; 

III - ser o porta voz da Associação, sempre que necessário. 

 
Art. 27 - Compete ao Diretor da Caixa de Assistência dos Magistrados de Pernambuco - 
CAMPE: 

I - arrecadar e ter sob sua guarda e responsabilidade as rendas da Caixa; 

II - movimentar em conjunto com o Presidente ou Diretor de Finanças e Patrimônio as contas 
bancárias em nome da Caixa e efetuar o pagamento dos benefícios; 

III - apresentar, mensalmente, até o dia 10 do mês subseqüente, o balancete da receita e da 
despesa da Caixa; 

IV - credenciar profissionais liberais, hospitais, clínicas e laboratórios para atendimento dos 
seus associados e dependentes. 

 
Art. 28 - Compete ao Diretor de Assuntos Jurídicos: 

I - prestar assessoria jurídica à Associação e à Caixa de Assistência dos Magistrados de 
Pernambuco - CAMPE; 

II - prestar, quando solicitado, assistência jurídica aos associados da Amepe, por indicação da 
Diretoria. 

 
Art. 29- Compete a cada um Diretor Auxiliar: 

I - substituir o Diretor do Departamento a que pertencer, quando impedido ou ausente o titular; 

II - cumprir e fazer cumprir as determinações do titular. 

  

Capítulo V 

  

DO PATRIMÔNIO  

Art. 30 - O patrimônio da Associação é formado: 

I - pelos móveis e imóveis existentes ou que vierem a ser adquiridos; 



II - pelas contribuições e taxas pagas pelos sócios; 

III - pelos legados e doações; 

IV - pelas subvenções oficiais. 

 
Parágrafo único - A aceitação de doações e legados depende de aprovação da Diretoria, 
quando feitos sob condição. 

  

Capítulo VI 

  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

Art. 31 - A Diretoria poderá conceder a Medalha do Mérito PAULA BATISTA a qualquer 
personalidade que mereça tal distinção, por relevantes serviços prestados à Associação ou à 
Justiça ou, ainda, por sua contribuição ao Direito com publicação de trabalho jurídico de 
notoriedade nacional. 

 
Parágrafo único - A Medalha do Mérito Paula Batista só poderá ser concedida, no máximo, em 
2 (duas) unidades por ano. 

 
Art. 32 - Em caso de dissolução da Associação, o seu patrimônio será vendido em leilão e o 
produto, distribuído entre instituições de proteção e assistência a menores, escolhidos na 
reunião de dissolução. 

§ 1º - A dissolução da Associação somente ocorrerá por deliberação da maioria absoluta dos 
associados presentes à Assembléia Geral Extraordinária, para tal fim convocada. 

§ 2º - O edital de convocação para o fim referido neste artigo será publicado 2 (duas) vezes no 
Diário Oficial e 1 (uma) vez em outro órgão de imprensa de grande circulação da Capital, pelo 
menos 30 (trinta) dias antes da data da reunião. 

 
Art 33 - A CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS MAGISTRADOS DE PERNAMBUCO - CAMPE - 
Departamento Autônomo, será regida por Regulamento próprio, aprovado pela Diretoria da 
AMEPE, respeitados os princípios destes Estatutos. 

 
Art. 34 - Todos os magistrados do Estado de Pernambuco, sócios da AMEPE, serão também 
sócios da CAMPE, para a qual contribuirão, por si e por seus dependentes, mediante 
consignação em folha de pagamento. 

§ 1º - Excetuam-se os magistrados que, por declaração escrita, manifestarem-se em desacordo 
com a norma deste artigo. 

§ 2º - Os sócios não discordantes gozarão todos os direitos conferidos pelo Regulamento da 
CAMPE a partir da primeira consignação em folha em favor deste Departamento. 



§ 3º - A qualquer tempo, poderão os discordantes associar-se, apresentando por escrito o seu 
desejo, porém só passarão a gozar os benefícios da CAMPE após carência de 12 (doze) 
meses, contados do primeiro desconto da sua contribuição na folha de pagamento. 

 
Art. 35 - Poderão associar-se à CAMPE as viúvas dos magistrados e os funcionários da 
AMEPE, bem assim os magistrados ativos ou inativos de outros Estados. 

§ 1º - Os magistrados de outros Estados só poderão gozar os benefícios da CAMPE após a 
carência de 12 (doze) meses contados do primeiro pagamento. 

§ 2º - O Regulamento da CAMPE fixará a carência para as viúvas, funcionários e dependentes 
em geral. 

 
Art 36 - Poderão, ainda, ser beneficiários da assistência Médico-Hospitalar da CAMPE, na 
condição de dependentes, os filhos, os pais e sogros dos associados, os enteados, os 
tutelados, os curatelados, os menores postos sob a guarda dos magistrados, observadas as 
faixas etárias adiante discriminadas (art. 37, III, "a" a "d"). 

 
Art. 37 - As contribuições para a CAMPE ficam estabelecidas em percentuais sobre os 
vencimentos, pensões ou salários, assim discriminadas: 

I - os magistrados ativos ou inativos de Pernambuco e de outros Estados contribuirão com 4% 
(quatro por cento) dos vencimentos dos juízes de 1ª (primeira) entrância, excluídas apenas as 
vantagens pessoais; 

II - as viúvas de magistrados e os funcionários da AMEPE contribuirão com 4% (quatro por 
cento) dos valores brutos de suas pensões ou salários, respectivamente; 

III - todos os dependentes admitidos na CAMPE ficam classificados, para efeito de 
contribuição, nas seguintes faixas etárias e percentuais sobre os vencimentos do magistrado 
de 1ª (primeira) entrância: 

a) - os dependentes de 0 (zero) a 21 (vinte e um) anos pagarão 1% (um por cento); 

b) - os dependentes de 21 (vinte e um) a 45 (quarenta e cinco) anos pagarão 3% (três por 
cento); 

c) - os dependentes de 45 (quarenta e cinco) a 65 (sessenta e cinco) anos pagarão 4% (quatro 
por cento); 

d) - os dependentes de 65 (sessenta e cinco) anos em diante pagarão 5% (cinco por cento). 

 
§ 1º - As contribuições dos magistrados estaduais e seus dependentes serão pagas mediante 
consignação na folha de pagamento do titular. 

§ 2º - As contribuições dos magistrados de outros Estados e das viúvas de magistrados e seus 
respectivos dependentes serão pagas por depósito em conta corrente da CAMPE mediante 
carnês por ela fornecidos. 

§ 3º - As contribuições dos funcionários da AMEPE e seus dependentes serão pagas mediante 
desconto em suas folhas de pagamento e depósito na conta corrente da CAMPE. 



 
Art. 38 - Os Associados não responderão, mesmo subsidiariamente, pelas obrigações 
assumidas pela Entidade. 

 
Art. 39 - Estes Estatutos somente poderão ser alterados, refundidos ou revogados por maioria 
dos sócios presentes à Assembléia Geral Extraordinária, convocada especialmente para esse 
fim. 

 
Art. 40 - A Associação prestará colaboração à Ala Feminina composta e mantida pelas 
senhoras dos magistrados associados, regulando-se esta por Estatuto próprio e reconhecida 
como Entidade Assistencial, com finalidade social, recreativa e artística sem fins lucrativos. 

 
Art. 41 - Sempre que possível, exceto em razão de circunstância emergencial, as Assembléias 
Gerais Extraordinárias serão convocadas para os dias de segunda-feira, pela tarde. 

 
Art. 42 - A Diretoria se reunirá, pelo menos 1 (uma) vez por mês sempre por ocasião da última 
segunda-feira e em horário vespertino, oportunidade em que apreciará o expediente 
apresentado pelo Diretor Secretário Geral e deliberará sobre assuntos de sua competência que 
serão relatados pelo Presidente, lavrando-se a respectiva ata. 

 
Art. 43 - Fica criada a Caixa de Pecúlio, com a finalidade de efetuar o pagamento de um 
pecúlio aos beneficiários do associado falecido. 

 
Parágrafo único - Os beneficiários do Pecúlio serão, sucessivamente, a esposa, desde que 
não separada judicialmente, filhos menores de 21 (vinte e um ) anos, ou maiores e incapazes, 
e, na falta, a pessoa indicada pelo associado. 

 
Art. 44 - O direito ao Pecúlio fica subordinado a um período de carência de 6 (seis) meses. 

 
Art. 45 - A Caixa de Pecúlio será mantida com recursos financeiros descontados da 
contribuição mensal de cada associado, na quantia equivalente a 30% (trinta por cento). 

 
Art. 46 - O valor e as normas de concessão do pecúlio serão fixados pela Diretoria, em 
Regulamento aprovado pela Assembléia Geral. 

 
Art. 47 - Quando das reuniões da Diretoria e das realizações de Assembléias Gerais 
Ordinárias ou Extraordinárias, a Presidência oficiará ao Desembargador Presidente do 
Conselho da Magistratura, comunicando a necessidade de comparecimento do Juiz Diretor ou 
do Associado participante, a fim de justificar a sua ausência da Comarca ou a sua falta ao 
expediente forense. 

 
Art. 48 - A Associação empreenderá esforços junto às autoridades públicas, federais, 
estaduais e municipais e, ainda, em relação às autoridades judiciárias locais, no sentido de 
obter, através de desapropriação, doação ou comodato, imóvel que comporte todos os serviços 
administrativos e biblioteca, situado, preferencialmente, em local próximo aos Edifícios do 
Tribunal de Justiça e do Forum "Paula Batista". 



 
Art. 49 - A AMEPE será membro integrante da Associação dos Magistrados Brasileiros e 
responderá perante aquela Entidade pelas mensalidades de seus associados. 

 
Art. 50 - Fica criado o Clube dos Magistrados que será administrado por seu Diretor, na forma 
do Regulamento aprovado pela Diretoria da Amepe. 

  

  

Capítulo VII 

  

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 51 - Não se aplica aos atuais membros da Diretoria o disposto no § 1º do art. 16 
relativamente às eleições de 1984. 

Art. 52 - Estes Estatutos entrarão em vigor após a aprovação da Assembléia Geral 
Extraordinária e cumprimento das formalidades legais. 

******************************************************************** 

Obs: Estes Estatutos estão de acôrdo com todas as alterações procedidas nas Assembléias 
Gerais realizadas até esta data. 

 


